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A congregação da FFLCH, em reunião extraordinária de 20 de maio de 2016, avaliou as 3 minutas enviadas pela Reitoria a respeito de alterações na carreira docente e sistema de avaliação. As alterações propostas envolvem a reformulação da Comissão Permanente de Avaliação, agora promovida a órgão central da Universidade. A nova CPA será constituída, além de alguns membros natos, por duas Câmaras que efetivamente executarão as avaliações de Departamentos e de todos os docentes, a CAI e a CAD.

Ao ler os documentos, a primeira coisa que chama a atenção é o caráter centralizador e anti-democrático da proposta, expresso já na formação das duas câmaras subordinadas que serão responsáveis pelas avaliações, bem como na total falta de anteparos para eventuais abusos de suas decisões. O artigo 4 do Regimento Interno da CPA diz que a CAI e a CAD serão compostas de 9 membros cada uma, indicados pelo Reitor. Ou seja, não há nenhuma participação da comunidade na eleição desses colegiados, de modo que o Reitor os escolhe monocraticamente, entre ativos e sêniores, havendo apenas uma imprecisa menção à diversificação por áreas, aliás dificilmente realizável por um grupo de apenas 9 eleitos. Trata-se de um retrocesso em relação à própria CERT, atualmente com 13 membros cobrindo uma gama diversificada de áreas de conhecimento. É verdade que a composição da CERT também é definida monocraticamente pelo Reitor, mas o atual estatuto prevê que ela apenas “opina” e “dá sua anuência” sobre alterações de regime de trabalho, em um processo no qual as Unidades devem, ou pelo menos deveriam, ser ouvidas. Na nova redação, as menções às Unidades, seja por meio da Congregação ou do CTA, desaparecem (veja-se a nova redação dos artigos 104 do Estatuto e 201 do Regimento Geral). Ademais, o atual estatuto atribui não à CERT, mas a cada Unidade, a reavaliação quinquenal dos docentes, sendo a CPA responsável apenas pela avaliação institucional. Na nova redação (artigo 104), tudo isto cabe à CPA e suas câmaras. Ou seja, se aprovadas as alterações propostas, teremos um órgão central dominando todo o processo de avaliação dos docentes, do probatório à aposentadoria, tão anti-democrático quanto a CERT na sua formação, mas muito mais poderoso e abrangente. Recursos diante de decisões abusivas? Não sairão da esfera da própria CPA (artigo 8 do Estatuto do docente), logo terão escassa possibilidade de ser ouvidos. Em suma, a proposta suprime o que ainda havia de participação dos Departamentos  e Unidades nos processos de avaliação e entrega o corpo docente nas mãos dos grupos de poder da Universidade.

Antes de analisar com mais cuidado as funções da nova CPA, cabe relembrar o artigo terceiro do Estatuto da Universidade, justamente no capítulo que descreve os fins da universidade: “A USP, como Universidade pública, sempre aberta a todas as correntes de pensamento, reger-se-á pelos princípios de liberdade de expressão, ensino e pesquisa.” Tais princípios, que são os que regem o sentido e o modo de ser desta Universidade e que até hoje foram os garantes de seu nível de excelência reconhecida internacionalmente foram desconsiderados pela proposta da Reitoria. Não só pela maneira como as minutas foram enviadas aos diretores, destacando que não cabia às congregações manifestarem-se a respeito, mas sobretudo no próprio conteúdo das propostas. Se não, vejamos. Pelo novo projeto, conforme os artigos 13, 14 e 15 do Regulamento Interno da CPA, caberá a esta Comissão propor os critérios da avaliação quinquenal de docentes e unidades, orientar a elaboração dos projetos acadêmicos que servirão de base para a avaliação, aprovar os projetos cuja elaboração a própria CPA supervisionou, aprovar o relatório de atividades previstas nestes projetos e aprovar protocolos de compromisso para ajustar a conduta dos reprovados nas avaliações, cujo descumprimento implicará processos administrativos com as penalidades correspondentes. Em suma, a ela caberá definir os parâmetros de seu próprio funcionamento e os critérios para o funcionamento de toda a Universidade; e o fará soberanamente, na medida em que os recursos a ela feitos serão também por ela julgados, sem que os documentos sequer explicitem quais princípios teóricos deverão pautar a avaliação. Disto só podemos inferir que caberá à CPA tutelar do início ao fim a vida acadêmica de Unidades, Departamentos e docentes, pondo em risco os valores de liberdade de pensamento e autonomia didática e científica que constam do referido artigo terceiro do Estatuto da Universidade e que deveriam ser vistos como condições sine qua non da atividade acadêmica, e não como prêmios de bom comportamento. Portanto, mais do que um modelo de avaliação controlador, burocrático e ao que tudo indica ineficiente, as propostas apresentadas representarão uma ameaça aos próprios fins da Universidade.
Quanto aos efeitos particulares das avaliações (já que os documentos não utilizam o termo “punições”), é preciso destacar que são de monta. Em primeiro lugar, a proposta estabelece que o professor em probatório será avaliado apenas por seu primeiro relatório bienal, o qual, se considerado insatisfatório por comissão designada pela CAD (mesmo em discordância com o parecer departamental), implicará exoneração, da qual só caberá recurso, em 15 dias, na própria CPA (veja-se artigo 8 do Estatuto do Docente). Ou seja, mais uma vez Departamentos e Unidades não terão voz em um assunto crucial, e o novo docente, mesmo sem ter cometido infração nem descumprido seus deveres funcionais, será demitido. É bom que se diga, também, que esta redução do probatório não implicará redução do período de experimentação, que continua de seis anos, nos quais o regime de trabalho ainda poderá ser discutido, bem como, aliás, pelo resto da carreira, visto que a nova redação do Regimento Geral (artigo 201) não exclui esta possibilidade.

Quanto aos outros docentes, é desonesto dizer que estejam imunes a punições decorrentes das avaliações quinquenais, ainda que as punições propostas sejam de legalidade bastante discutível. Se mal avaliados, os docentes serão submetidos a um protocolo de compromisso de até três anos durante o qual não poderão tirar as licenças-prêmio a que tenham direito (artigo 27 do Regulamento Interno da CPA). No caso de nova avaliação desfavorável, estarão sujeitos a processos administrativos (artigo 29 do mesmo Regulamento). Ora, processos administrativos são expedientes aplicáveis a infrações graves, visto que podem redundar em punições como suspensões ou mesmo exoneração. Ou seja, a própria estabilidade no cargo do docente concursado estará em risco, estabilidade que, além de ser um direito adquirido, é uma das garantias de que a liberdade de pensamento e expressão dos docentes não será ameaçada pelo arbítrio dos poderosos. Os fins da universidade não exigem menos.

Por todas essas razões, a Congregação da FFLCH vê como perigosa a proposta da Reitoria. Sem garantias institucionais da boa aplicação de tamanha estrutura de controle, não podemos estar seguros de que ela não será usada para condenar, mais do que para avaliar. Tal como proposto, o ciclo avaliativo com critérios mutáveis quinquenalmente constitui-se em um dispositivo de flexibilização das regras que poderia inclusive ser usado pelo órgão central com objetivo de exclusão de maior ou menor número de docentes em função do controle da folha de pagamento. Ademais, a ausência de um diagnóstico detalhado justificando essas medidas, a maneira como elas reciclam outras propostas já largamente rejeitadas por esta e por outras congregações, bem como o exíguo tempo dado pela Reitoria para sua discussão, não condizem com o propalado intuito de contar com a participação da comunidade acadêmica na elaboração de um legítimo sistema de avaliação. 

Todavia, é preciso destacar que, mais do que uma apreciação conjuntural, a FFLCH tem uma posição historicamente contrária a avaliações individuais centralizadas. E isto decorre da concepção de Universidade que defendemos, perfeita antítese da concepção subjacente a esse tipo de avaliações. Em nossa visão, cabe à Universidade formar cidadãos com autonomia de pensamento, capacidade crítica diante da realidade social e das instâncias de poder, e não meramente sujeitos capazes de atender às demandas do “mercado”. Daí que nos doa ver a autonomia tratada como uma recompensa eventual e a atividade acadêmica concebida do ponto de vista da produtividade empresarial. 

Diante disso, é do parecer desta Congregação que as alterações estatutárias propostas devem ser rejeitadas em bloco. 

